Comarca de Niterói – Regional da Região Oceânica – 1ª Vara Cível
Juíza: Rita de Cassia Vergette Correia
Processo nº 0002035-25.2010.8.19.0212
Trata-se de ação indenizatória, pautada em acidente que vitimou o autor, no dia 27/12/2009, decorrente de forte descarga elétrica, provocada por fiação que se desprendeu do poste da rede elétrica da ré, provocando-lhe queimaduras de 2º e 3º grau, amputação do seu membro inferior direito e 2º pododáctilo do pé esquerdo, além de sequelas graves decorrentes de queimadura na face lateral da coxa direita e em ambos os pés, tendo o autor permanecido internado em nosocômio por onze dias. Diante dos argumentos expostos, pede o autor, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, a fixação de pensionamento provisório, no valor de um salário mínimo mensal, desde o sinistro ocorrido em 27/12/2009 até o julgamento do processo, tornando-a definitiva, mantendo-se o pensionamento a favor do autor até que ele complete 80 anos de idade, com abono de natal, devendo a ré incluí-lo na sua folha de pagamento e formar capital garantidor, desde a data do sinistro, ocorrido em 27/12/2009, na obrigação de fazer à ré a custear o tratamento médico e hospitalar do autor no Hospital da Beneficência Portuguesa desta cidade, nosocômio onde ele foi operado, custeio de um acompanhante domiciliar (enfermeiro), bem como de todo e qualquer material necessário ao tratamento médico a ele indicado, fornecimento de uma cadeira de rodas até a sua reabilitação total, custeio de prótese e acessórios necessários para o seu pé esquerdo, porte do pé direito e membro inferior, se necessário for, além de toda e qualquer assistência médica (cirúrgica e de enfermagem) necessárias a adaptação da prótese requerida pelo autor, indenização por dano estético e por dano moral e, por fim, a condenação da ré nos ônus da sucumbência. Inicial e documentos às fls. 02/45. Decisão, às fls. 47, deferindo a JG e determinando a expedição de ofício ao Hospital Beneficência Portuguesa desta cidade, cumprido às fls. 48 e 50. Petição e documentos pela ré às fls. 51/54. Decisão, às fls. 70/71, deferindo os pedidos deduzidos em sede de tutela relativamente à fixação do pensionamento, custeio do serviço de acompanhante e fornecimento de uma cadeira de rodas ao autor. Intimação positiva da tutela às fls. 72/73. Petição e documentos pela ré às fls. 75/96. Recurso de agravo de instrumento às fls. 97/109. Contestação, com documentos, às fls. 111/240, sem preliminar, argüindo a denunciação da lide da empresa seguradora Mafre Seguros, do Município de Niterói e do Hospital Universitário Antônio Pedro. No mérito, sustenta a regularidade da conduta, o fortuito externo, o fato exclusivo de terceiro e a ausência do fato constitutivo do direito do autor. Afirma ter custeado o tratamento médico e hospitalar do autor à época do sinistro, além de contratar uma empresa privada para acompanhar o seu tratamento após sua saída do hospital, a empresa Health Care Saúde Domiciliar, descabendo o acolhimento do pedido deduzido em sede de tutela. Por fim, impugna todos os pedidos indenizatórios do autor, porquanto não provado o liame subjetivo causal entre o evento danoso que vitimou o autor e a culpa da ré. Pede a improcedência dos pedidos da inicial, a revogação da tutela condenando-se o autor nos ônus da sucumbência, ou, alternativamente, a fixação do pensionamento no percentual da incapacidade do autor reconhecida pela perícia médica, no valor de um salário mínimo, até que ele complete 70 anos de idade (conforme tabela do IBGE), levando-se em consideração a imperícia do Hospital Beneficência Portuguesa desta cidade, e a omissão do Município à época da fixação dos pedidos de indenização por dano material e moral, além do declínio da competência deste juízo a favor do Juízo Federal, se for acolhido o pedido de denunciação a lide do Município. Às fls. 244/274, petição com documentos pelo o Hospital Beneficência Portuguesa desta cidade. Recurso de embargos de declaração oposto pelo autor às fls. 275/282. Petição pela ré às fls. 281. Decisão às fls. 281, deferindo a denunciação da lide da seguradora da ré e indeferindo o mesmo requerimento quanto ao Hospital Beneficência Portuguesa e ao Município. Petição e documentos pelo autor, às fls. 284/303. Decisão às fls. 304, determinando a penhora on line, realizada às fls. 305, 310/314. Decisão, às fls. 330, determinando nova penhora on line, cumprida às fls. 331 e 333/337. Decisão, às fls. 345, determinando a citação da litis denunciada. Acórdão, às fls. 353/374, e petição com documento pela ré às fls. 376. Contestação com documentos pela litisdenunciada às fls. 378/402, sem argüir preliminar, afirmando não se opor a denunciação da lide, pelo que descabe a sua condenação na sucumbência. No mérito, sustenta a culpa exclusiva da vítima. Destaca inexistir solidariedade entre a litisdenunciante e a litisdenunciada no caso concreto, porquanto o contrato de seguro vigente entre elas tem natureza ´res inter allios´, ou seja, que impõe a seguradora a obrigação de indenizar o seu segurado nos termos do estipulado no contrato de seguro, a teor do que dispõe os arts. 757 e 760 do CC/2002 e da cláusula contratual 14.2, item 1.1.1, destacando inexistir cobertura para dano estético a terceiro, bem como que o segurado terá que desembolsar a seu favor a franquia contratual de R$ 99.000,00 (fls. 195/240). Ressalta, por fim, que a indenização prevista no contrato impõe a prova da culpa da segurada no evento danoso reclamado, e a ausência do fato exclusivo de terceiro e/ou da vítima. Quanto aos demais pedidos de indenização por dano material, os mesmos não podem subsistir porque não restou provada a alegada incapacidade física do autor, o que somente poderá ser apurado por meio de competente prova pericial. Pugna pela improcedência dos pedidos da inicial, ou/alternativamente a sua condenação nos limites das coberturas avençadas no contrato de seguro vigente entre as partes, pena de violação do disposto nos arts. 787 e 760 do CPC. Às fls. 403, petição pelo autor. Decisão, às fls. 405, determinando a vinda da réplica e especificação de provas justificadas, manifestando-se as partes às fls. 409/410 e 412/416 (réplica) e 419/420. Decisão saneadora, às fls. 426/427, deferindo a produção de prova oral e pericial médica e indeferindo a produção de prova pericial de engenharia. Quesitos pelo autor às fls. 428/431. Recurso de embargos de declaração, quesitos e recurso de agravo retido oposto pela litisdenunciada às fls. 434/435 e 437/444 e 444/454, rejeitados pela decisão às fls. 459, a mesma que determinou a expedição de mandados de pagamento a favor do autor, expedidos às fls. 461/463. Às fls. 465/502, petições com depósitos e expedição de mandado de pagamento. Petição pela ré, às fls. 503, anuindo com o pagamento da verba do perito, e pela litisdenunciada, impugnando o valor da verba às fls. 504/505. Laudo pericial às fls. 536/537. Decisão, às fls. 542, homologando os honorários do perito. Acórdão às fls. 597/609. Às fls. 636, assentada de audiência de instrução e julgamento, sem composição, com o depoimento pessoal do autor e oitiva de dois informantes às fls. 637/641. Alegações finais pela seguradora às fls. 658/661. Decisão às fls. 667, substituindo o perito nomeado. Petição pelo novo expert nomeado, às fls. 670. Recurso de embargos de declaração oposto pela litisdenunciada às fls. 675/677. Acórdão às fls. 678/683, reduzindo a verba pericial. Decisão às fls. 698, homologando os honorários periciais. Recurso de embargos de declaração e petição pela ré, às fls. 704/707 e 709/710. Recurso de agravo de instrumento, interposto pela litisdenunciada às fls. 711/719. Acórdão às fls. 730/803, mantendo a verba honorária pericial fixada. Laudo pericial às fls. 814/824. Às fls. 857, petição pelo autor pedindo o julgamento antecipado da lide. Às fls. 838/843, laudo pericial pelo assistente técnico da ré. Petição pela litisdenunciada às fls. 860/863. Esclarecimentos pelo perito às fls. 875//878. Petição pelas partes às fls. 879/883. Decisão, às fls. 897/898, determinando esclarecimentos pelo expert nomeado, estes que vieram às fls. 911/912, manifestando-se as partes às fls. 914 e 915/916. É o relatório, com o qual decido. O feito comporta julgamento no estado, sendo as provas carreadas aos autos suficientes a embasarem o livre convencimento do juízo. O ponto controvertido da lide trata da responsabilidade objetiva da ré no sinistro ocorrido com o autor, no dia 27/12/2009, decorrente de forte descarga elétrica por ele sofrida ao pisar na fiação da rede elétrica da ré desprendida do poste e caída no solo da via pública. Do conjunto probatório carreado aos autos conclui-se que a razão está com o autor. O sinistro é incontroverso, porque amplamente demonstrado e comprovado pelas fotografias, receituários e prontuários médicos de atendimento do autor, bem como pelas provas oral e pericial médica determinadas pelo juízo. A ré não nega o sinistro, tanto assim que assumiu o tratamento médico-hospitalar do autor, junto ao Hospital Beneficência Portuguesa desta cidade e vem cumprindo regularmente com o pagamento do pensionamento provisório fixado pelo juízo a favor do autor, a despeito de trazer como tese de defesa o fortuito externo (fls. 175/182, 184/191). A litisdenciada, por seu turno, não se opôs a denunciação da lide, trazendo como tese de defesa a culpa exclusiva da vítima, confessando a existência de contrato de seguro patrimonial, firmado entre ela e a litisdenunciante, que tem natureza ´res inter allios´, cabendo a seguradora indenizar o seu segurado nos termos do estipulado no contrato entre as partes, inexistindo solidariedade entre litisdenunciante e litisdenunciada no presente caso. O nexo causal entre o sinistro reclamado nesta lide e a culpa da ré restou cabalmente comprovado nos autos, pelas provas documental, pericial e testemunhal. Os documentos médicos, que instruem o processo, revelam que o autor sofreu lesões graves em seu corpo, queimaduras de 2º e 3º grau nos dois pés e perna, danos estéticos, inclusive com perda de parte de membro inferior do seu corpo (todos os dedos do pé direito e terço anterior dos metatarsos e ausência completa do 2º pedodáctilo do pé esquerdo - fls. 815). A perícia médica atestou que o sinistro ocorrido com o autor foi decorrente da fiação da rede elétrica da ré, que estava solta e caída sobre a via pública no dia dos fatos, e que tal acidente causou no autor incapacidade total e temporária, no percentual de 100%, pelo lapso temporal de 27/12/2009 a 27/03/2010, e parcial e permanente, no percentual de 25%, de 28/02/2010 em diante (fls. 815 e 816/817). As duas pessoas, ouvidas como informantes do juízo (fls. 634/641), são atestadoras presenciais dos fatos, afirmando nos seus depoimentos, não contraditados pela ré, terem auxiliado no socorro do autor no dia dos fatos, ajudando-o a se livrar da fiação causadora do sinistro em questão, afatastando o fio com um pedaço de madeira, salvando a sua vida (fls. 638/641). A ré e a litisdenunciada, por seu turno, não trouxeram testemunhas, nem tampouco contraditaram os depoimentos dos informantes do juízo, deixando de provar o fato exclusivo da vítima e/ou de terceiro e o fortuito externo sustentados nas suas defesas. Os informantes afirmaram ao juízo que o sinistro ocorreu durante a noite, época em que ocorreu a falta de energia, não se recordando ambos se chovia no dia dos fatos e/ou se havia galhos de árvore caídos no local do acidente. Provar o fato exclusivo de terceiro, da vítima e/ou o fortuito externo é ônus que compete a ré, à luz do art. 333, II do CPC. Entretanto, a ré e a litisdenunciada não se desincumbiram do ônus que lhes cabia, de provar qualquer das excludentes de responsabilidade acima destacadas e por elas invocadas. Demais disso, inexiste nos autos prova da ocorrência de tempestade ou catástrofe nesta cidade no dia dos fatos e/ou que o próprio autor tenha dado causa ao sinistro que o vitimou, restando comprovado cabalmente que o autor vinha caminhando pela via pública, quando pisou na fiação da rede elétrica da ré, que se encontrava desprendida do poste e caída no solo da via pública. Outrossim, é dever da ré, concessionária do serviço público de fornecimento de energia elétrica que é, fazer a manutenção constante da sua rede elétrica, inclusive com a poda das árvores que estejam comprometendo perigosamente a sua fiação. A manutenção da rede elétrica é obrigação que está ínsita no risco do empreendimento da ré, descabendo o acolhimento da tese sustentada pela ré de fortuito externo. Prova inequívoca do liame subjetivo causal entre o evento danoso objeto da lide e a culpa da ré. A responsabilidade entre a ré-litisdenciante e a litisdenunciada é solidária e é limitada ao termos do estipulado no contrato securitário patrimonial firmado entre elas. A condenação que sobejar ao estipulado no contrato securitário é de responsabilidade exclusiva da própria ré e deve ser arcada por ela (fls. 400/401). Prova da responsabilidade da ré pelo evento danoso reclamado nesta lide, restando agora a análise dos pedidos indenizatórios deduzidos pelo demandante. O juízo deferiu em sede de tutela o pensionamento provisório pleiteado pelo autor, no valor de um salário mínimo nacional, além de obrigar a ré a custear todo o tratamento médico-hospitalar indicado ao autor, com serviço de acompanhante e na entrega de uma cadeira de rodas, mantida pelo acórdão de fls. 353/ 358 e 360/373. A ré custeou o tratamento médico-hospitalar do autor, inclusive com acompanhante, entregou-lhe a cadeira de rodas, e vem pagando com regularidade o pensionamento mensal fixado pelo juízo (fls. 142, 174/200). Entretanto, a perícia médica concluiu pela incapacidade parcial e permanente do autor a partir de fevereiro/2010, no percentual de 25%, concluindo, outrossim, que tal percentual deverá incidir sobre os verdadeiros ganhos do autor, para a fixação do pensionamento definitivo (fls. 516, quesito-incapacidade). O autor não logrou êxito em provar a sua remuneração à época do sinistro, porque ele não possuía vínculo empregatício, posto que sobrevivia realizando ´serviços gerais´, pelo que o juízo fixou o pensionamento provisório dele em um salário mínimo, à fauta de outros parâmetros. Entretanto, a despeito da conclusão do perito, entendendo pela incapacidade parcial permanente do autor no percentual de 25%, para fins de fixação do pensionamento definitivo, considerando o conjunto probatório carreado aos autos, o laudo pericial, a idade do autor e a sua condição de semianalfabeto, sem vínculo empregatício, bem como que foi próprio sinistro incapacitou o autor a continuar a desempenhar o trabalho a que se dedicava antes, ou seja, execução de serviços gerais, que demanda força física para poder se manter de pé por longas horas, concluo que o pensionamento deverá ser mantido em 01 salário mínimo nacional, vigente à época do pagamento, que reputo justo, à falta de outros parâmetros de fixação, considerando a gravidade do sinistro e os desdobramentos dele decorrentes para a sobrevida do autor. As condições físicas do autor foram verificadas pessoalmente por esta magistrada ao presidir a audiência de instrução e julgamento. No mais, a CRFB determina que ninguém pode viver com menos do que um salário mínimo, parecendo-me, portanto, este o melhor parâmetro para o estabelecimento do dever de pensionar. Cabimento da manutenção da tutela, mantendo-se o valor do pensionamento definitivo em um salário mínimo nacional vigente à época do pagamento até que o autor atinja a idade de 80 anos, média de sobrevida humana prevista pela Tabela do IBGE/2009, segundo a perícia médica realizada no autor e não impugnada pelas rés (fls. 817 e 876), ou até que sobrevenha sua morte. Consigno, por oportuno, que a despeito da ré e da litisdenunciada discordarem do percentual de incapacidade a que chegou o expert do juízo (25%), entendendo ambas que ela deveria ser fixada em 17,25%, conforme concluiu o seu assistente (fls. 842 e 862), tratam-se de impugnações infundadas, sem amparo probatório mínimo, e isoladas no contexto probatório. Igualmente, verifico ser infundada a impugnação feita pela ré, relativamente ao período de tratamento fisioterápico do autor, fixado pelo expert, em 02 anos, com sessões três vezes por semana (item 09, fls. 819), por ser imprescindível à adaptação da órtese, que será implantada nele, repito, tratando-se de impugnação sem qualquer lastro probatório mínimo. O dano estético está cabalmente comprovado, pelas queimaduras de 2º e 3º graus sofridas pela vítima, causando-lhe a amputação do terço anterior do pé direito e a perda de pododáctilos do pé esquerdo, tratando-se de lesões consideradas permanentes e deformantes, que modificaram substancialmente a imagem do autor, tendo o expert do juízo classificado tais lesões como deformidade parcial permanente em grau máximo, conforme se vê de fls. 816. A Doutrina e a jurisprudência pátrias, sugerem que os valores das indenizações de danos moral e estéticos devem levar em conta: A- onde, como e quando ocorreu o evento danoso; B- a extensão do dano sofrido pela vítima e a possibilidade de consolidação ou de desaparecimento com passar do tempo; C- o grau de culpa de uma ou de ambas as partes; D- a capacidade econômica e social de ambas as partes, de modo que os valores fixados não sejam insignificantes a uma delas nem onerosa à outra, e ao mesmo não sirva de fonte de enriquecimento; e E- que cumpra aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, além de atender ao caráter pedagógico. Neste sentido, pautando-me nas diretrizes acima, considerando a farta prova documental carreada aos autos, o laudo pericial, que concluiu pela incapacidade parcial permanente do autor em grau máximo, aliada à impressão pessoal desta magistrada, à época em que presidi a audiência de instrução e julgamento, concluo que a indenização justa a ser fixada a título de dano estético é no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). O expert concluiu pela necessidade de realização de fisioterapia reabilitacional motora no autor, três vezes por semana, pelo lapso temporal de dois anos, visando à recuperação de deambulação do paciente após o implante da órtese no pé dele (item 09 de fls. 819). Concluiu, outrossim, pela desnecessidade de acompanhante domiciliar e/ou enfermeiro, e/ou fornecimento de cadeiras de rodas, nova cirurgia e/ou atendimento psicológico para o autor, mas sim de implantação de órtese, itens 10 e11 de fls. 819 e item 08 de fls. 822 e 912. O dano moral decorre ipso facto, considerando os desdobramentos experimentados pelo autor, em decorrência da gravidade do acidente que o vitimou, notadamente o forte abalo psicológico que ele vem sofrendo pela perda de membro do seu corpo, caracterizando a sua deformidade parcial permanente em grau máximo. A perda de membro e a deformidade permanente da pessoa, causa nela forte abalo no seu psique e na sua auto estima, considerando a mudança da sua imagem pessoal, que antes do acidente era imaculada, como ocorreu no presente caso concreto. Assim, considerando que a indenização extrapatrimonial deve atender os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e o critério punitivo-pedagógico, a indenização por dano moral deve ser fixada em R$ 50.000,00 Isso posto, provado nexo causal entre o evento danoso e a culpa da ré e a responsabilidade solidária entre a ré e a listisdenunciada, caberá agora a fixação das indenizações pleiteadas pelo autor. Com os fundamentos acima, julgo parcialmente procedente o pedido deduzido em sede de tutela, confirmando a decisão de fls. 70/71, para manter o pensionamento definitivo do autor em um salário mínimo nacional vigente à época do pagamento, até que ele complete 80 anos de idade, ou até sua morte, devendo a ré incluí-lo em sua folha de pagamento, conforme já determinado, porque este juízo não admitirá mais o depósito da mensalidade nos autos, exceto quanto aqueles que já tiverem sido protocoladas até esta data, julgando extinto o pedido com resolução do mérito, com fulcro no art. 269, I do CPC. Dispenso a ré, porém, da obrigação de custear serviço de acompanhante ao autor, estabelecidas às fls. 71, porque desnecessária, conforme apurado em laudo pericial. Julgo procedente o pedido e condeno a ré na obrigação de fazer de custear o implante da órtese de resina emborrachada para ante-pé indicada ao autor, bem como todo o tratamento médico necessário a adaptação do implante, além do tratamento fisioterápico de 02 anos, 03 sessões semanais, conforme indicado no laudo de fls. 818, item 07 e item 09 de fls. 819 e 912, no prazo de 30 dias contados da intimação da presente, pena de multa de R$ 1.000,00 por dia de mora, limitada esta a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), julgando extinto o pedido com resolução do mérito, com fulcro no art. 269, I do CPC. Julgo procedente o pedido de indenização a título de dano estético, fixando a indenização no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), valor que deverá ser acrescido de correção monetária, desde a feitura do laudo (31-01-2013), e de juros legais desde o sinistro até o pagamento, julgando o pedido extinto com resolução do mérito, com fulcro no art. 269, I do CPC. Julgo procedente o pedido de indenização por dano moral, fixando o quantum indenizatório em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), valor que deverá ser acrescido de correção monetária desde a presente data, e de juros legais desde o evento danoso até a data da citação, julgando o pedido extinto com resolução do mérito, com fulcro no art. 269,I do CPC. Por fim, condeno a ré no pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor total da condenação, na forma do artigo 20, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil. Pelo exposto, condeno a litisdenunciada a reembolsar a ré-denunciante de todos os valores pagos pela mesma ao autor, em razão da condenação ora imposta, bem como reembolsá-la de todas as despesas que foram dispendidas pela ré para o tratamento médico-hospitalar do autor, dentro dos limites do contrato securitário entre as partes, que serão apuradas em sede de liquidação. Condeno o denunciado ao pagamento das despesas processuais da denunciação à lide e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor total da condenação. Regularize a serventia juntada do laudo pericial, porque a folha 818 está no lugar da de nº 817, certificando-se. Publique-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, e certificado o integral recolhimento das custas, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 04.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
